
ESTÂDO DA PÂRÂÍBÀ
PREFEITURÂ MUNICIPÂL DE ÂREIÀ DE BÀRÂÚNAS

GABINETE DO PREFEITO

I.EI COMPLEMENTAR No 011/2023, DE l7 DE MAIO DE 2023.

Dispôe sobre a ReestrutuÍação da Orym)zação
Administrativa do Municipio de Âreia de Baraúnas,
define a Estrutura Âdministrativa e o Quadro de

Cargrs de Provimento em Comissão e adotâm outÍas
providências.

O PREFEITO CONSTITUCIONÂL DO MUNICÍPIO DE ÀREIA DE
BÀRÀÚNAS, flo uso de suas âtÍibüções legais e com base na I-ei Orgânica Municipal, faz

saber que a Càmara Muoicipal de Vereadores aprol'ou e ele sanciona e promulga a seguinte

lri:

TÍTULO I
Da Âdministração Pública Municipal

CAPÍTULO I
Do Poder Executivo Municipal

Àrt. 1" - O Poder Executivo é exercido pelo Prefeito Municipal, auxfiado pelos

Secretários Municipais e Âssessores, ocupfirtes de cargos em comissão, de üvre aomeação

e exoneÍâçao.
Aíí 2" - Às atribúçôes do Chefe do Poder Executivo Municipal são as definidas

nas Constituição da República Federaúva do Brasil" do Estado da Paraíbr e nal ei Orgânica

do Município.
ÂÍt. 3"- Ás atribúções dos auxüares diretos do Prefeito Municipal são as

estabelecidâs pelâ I€i Orgânica N{uoicipal, bem como em lei ordinária que defrnirá
competências, deveres e responsabilidades, e ainda atender as seguintes diretrizes.

I - Âperfeiçoamento da prestação de serviços púbücos municipais, através da
renovação e :ia.itorralizrção da estrutura e otim2ação do funcionamento da Âdministraçâo
Municipal;

ll - valorinação dos cidadãos, cujo atendimento deve constituir meta prioritária
da Âdministração Municipal;

III - aprimoramento perÍnanente da prestação dos serviços públicos de

competêúcia do Município;

IV - Âdequaçâo da máquina municipal pxa r mphação das açôes govemamentais
necessárias a melhoria da qualidade de vida da população, imprimindo-lhe agilid2dg,

efi ciência e fl exibiüdade;
V - Conúua qualidade e valoÀzação dos recursos humanos municipais,

profrssionalizando o sewidor e o serviço público.

CÂPÍTULO II
Dos Princípios Básicos da Administração Pública Municipal
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Art. 40 - A administração Pública Municipal obedecerá aos principios
estabelecidos to 

^Ít.37 
da Constituição Federal, e ainda, aos seguirtes:

I - Planeiamento;

II - Coordenação;

III - Descenralização;

fV - Controlei

V - Informação.

sEÇÃo r

Do Planeiamento

ÂÍ. 50 - Â Administração Mrmicipal manterá um pÍocesso permanente de
planejamento, visando promover o desenvolvimento sociocultural, econômico e político do
Município, a qualidade de vida da população e a melhoria da prestação dos sen-iços
municipais.

ÂÍL 6o - O plaoejarnento municipal deverá orientar-se, além dos princípios fi-xados

pela ki Orgânica Municipal, pelos seguintes princípios básicos:

I - Democracia e traosparência no acesso à inforrnações disponíveis;
II - Efrciência e ef:.câcia aa ui)ização dos recursos financetos, técnicos

humanos disponíveis;

Complcmcntaridade integração de políticas, planos, programas eCIII
ações setoriais;

IV - Viabiüdade técnica e econômica das proposições, avaliadas a partir do
interesse social, e dos beneficios públicos;

V - Respeito e adequação à realidade local e regional em consonância com os

planos e programas Estaduais e Federais existentes.

SEÇÃO II
Da Coordenação

AÍl 7o - A ação administrativa municipal será exercida mediante processo de
coordenação das açôes planejadas, harmônica e integradamente, e de suas execuçôes, nos
diversos ambientes gerenciais e operacionais da administrzção municipal.

Ârt. 8o A coordenação será exercida em todos os níveis da Âdministração
Municipal, mediante atuação das Secretarias, dos Órgãos de Âssessoramento ao Prefrito,
das Coordenaçôes Setoriais e dos Núcleos Operacionais.

sEçÃo rrr
Da Descentralização

ÂÍt 9" Â execução das atividades da Âdministração Muoicipal. Será, tanto quanto
possível, descentralizada- E a descentÍ^liz çio efetuar-se-á:
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I - Nos quadros funcionais da Àdmioistração, através da delegação de
competêflciq distinguindo-se, em princípio, o nível de direção e de execução;

II - Na ação administrativ4 mediante a cÀação ou mâÍrutenção de órgãos da
administração direta, da administração indireta ou, ainda, mediante convênios com órgãos
ou entidades de outras esferas de poder;

III - Na execução de serviços da administração pública para a privad4 mediante
contÍatos administrativos de concessão ou atos pemrissivos ou autorizativos.

Paágrafo único - Â delegação de competência serâ rcalizada como instrumento de
descentralização administraúr'a, com a finalidade de assegurar maior rapidez e objetividade
às decisôes, observados os princípios estabelecidos pela ki Orgânica Municipal.

sEçÃo Iv
Do Conrole

Àrt. l0o - O controle das açôes administrativas deverá ser exercido em todos os
níveis, órgãos e entidades administração Municipal, compreeodendo, particularmente:

I - O controle, pela gerência e coordenação competeotes, da execução dos planos e
pÍogrâÍnas administrativos e das nomras que regem as atiüdades específicas de cada nível
de ação;

II - O controle e as avaliaçôes sistemáticas dos métodos e processos de execuçôes
das ações programáticas da administração, avaliando a correspondência entÍe o planejado e

o realizado, e os âiustameÍrtos e revisôes que se frzeram necessárias, face aos obietivos
estabelecidos, e aos novéis pretendidos de eficíira da ação pública;

III - O controle dos recursos públicos aplicados e da guarda do patrimônio
do Município.

sEçÃov
Da Informação

Ârt. 11o - Â qualidade da ação administrativa requer a implantação e manutenção de
um sistema muoicipal de informações ou um sistema de informações gerenciais, como
gara;aia da efrciênci4 eficác:n e efetividade das ações, pÍogrâmas, planos e políticas de
desenrrclvimento do município, e do seu correlato, a garantn da melhoria da qualidade de
vida da população.

§ 1'- O sistema de informaçôes gerenciais permitirá um peÍÍnâÍrente ajustamento
das açôes progtamáticas aos objetivos do Plano de Govemo e ao Orçamento Municipal

§ 2' - O sistema de informações gerenciais gtrnúá a irnplantação de um
permanente processo de avaliação e controle das ações da administração mrmicipal, tendo
em vistâ seus objetivos maiores, assim como permitir meios de correção de desvios ou
adveniências de distorções, disfuncionalidades, ou superposiçôes e paralelismos de
atividades.

TÍTULO II
Da Eetrurura da Âdministração Municipal
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Ârt. 12o - Â Estrutura Administrativa do Poder Executivo Municipal compreende
os órgãos da Âdministração Direa e as Entidades da Âdministraçâo Indireta o,,
Frmdaciooal.

CAPÍTULO III
Da Administração Direta

Ârt. 13o - Â Adminisllxção Direta é constituída dos Orgãos integrantes da
estrutuÍa organizacional da Prefeitura Municipal, que compreende:

I - Âdministração e Direção Superior:
1.1 -.Prefeito;
Il - Orgãos de Assessoramento:
2.1 - Gabinete do Prefeito;
2.2 Procuradoria Geral;

2.3 - Assessoria Jurídica
2.4 - Cortoladoria Geral:

2.5 - Coordenadoú de Comunicação.
2.6 - Assessoria Técnic4
2.7 - Assessoria de Gabinete;
2.8 - Diretoria de DepartâÍnento;
2.9 - Coordenadoria do Programa Renda Familiar Mínima do Município de Âreia

de Baraúnas;

2.10 - Coordenadoria do Cerimonial e Solenidade Ofrciais.

II - Orgãos da Àdministração lnstrumental:
3.1 - Secretaria Municipal de Àdministração e Planejarnsnl6;
3.2 - Secretaria Muoicipal de Finanças.
3.2.1 - Âssessor Técnico de Contabilidade

III - Órgãos de Execução Programâtrca:

4.1 - Secretaria Municipal de Educação;
4.2 - Secrearia Municipal de Saúde;
4.2.1 - Coordenadoú de Vigilância Sanitária e Zooooses;
4.2.2 - Coordenadoria de Vigilância Epidemiológica e Controle de Doençq
4.2.3 - Coordetadoria do Setor de Marcação de Consulta;
4.2.4 - Coordenadoria do Núcleo de Saúde Bucal;
4.2.5 - Coordenadoria do Núcleo Planejamento e Esaútica;
4.3 - Secretaria Municipal de Àssistência Social e Trabalho;
4.3.1 - À Coordenadoria do Núcleo de Programa de Âpoio à Criança e ao

Adolescente e ao ldoso e Deficiente;
4.3.2 - Coordentdoria do Núcleo de Programas de Inclusão Social e Cidadania
4.4 - Secretana Municipal de Infra Estrutura, Serviços Uôanos e Habitação;
4.5 - Secretaria Municipal Transporte;
4.6 - Secretaria Municipal de Àgricultura, Àbastecimento e Irrigação;
4.7 - Secreta'ia Municipal de Meio Âmbiente e Turismo;
4.8 - Secretariq Municipal de Cútur4 Esporte e Lazer.
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Art. 14" - Â Estrutura Àdmioistrativa direta é constituída de órgãos desenvolvendo
atiüdades de forma sincronizada entÍe todas e subordinadas diretameÍrte ao Chefe do
Poder Executivo Municipal observando-se a seguinte ordem de hierarquia:

10 plano = Secrerátio; Procurador Geral; e Controlador Geral;
2" plzmo = Secrerário Executivo;
3o plano = DúetoÍ;
40 plano = Assessor Técnico
5o plano = Coo rdeoador,

6" plano = Âdministrador;
7" plano = Secretário Junta Serviço Militar.

ÂÍt. 15" - Os órgãos integrantes da Estrutura Âdministrativa serão dirigidos:

a) As Secrearias, pelos Secrerários, e seus Secretários Executivos;

b) A Procuradoria Geral do Município, pelo Procurador Jurídico que
obrigâtoriamente um atlvogado inscrito na OÂB;

c) As Diretorias, pelos Diretores;

d) Âs Assessorias, pelos Âssessores;

e) As Coordenadorias, pelos Coordenadotes;

fl Âs Âdministrações, pelos administradores.

Pzr:ágeLfo Único - No desenvolvimento das unidade5 adminisç21i1'25 s
respectivos cargos de provimento em comissâo, o Poder Executivo terá como limite o
quantitativo e a classifrcação de cargos em comissão fixados no Ânexo I, como parte
integrante desta ki Complementar.

Ârt. 160 - As nomeações paÍâ ocupâÍem os cargos de provimento em comissão
criados por estálei são de livre escolha do Prefeito Municipal, bem como, a sua
exoneração.

TÍTULO III
Das Competências e Atribüçôes dos Órgãos de ÂssessoÍamento

CAPITULO IV
Do Gabinete do Prefeito

Àrt. 17o - O Gabinete do Prefeito é o órgão que tem por finalidade:

I - prestar assistência direta ao Chefe do Poder Executivo em suas relaçôes políticas
administrativas com a comuoidade, órgãos e entidades públicas e privadas.

II - recçção, estudo e triaçm de expedientes endereçados ao Prefeito.

III - coordenar o, agenda do Prefeito com os Secretariados, entidades de classe e
com a comunidade

IY - z,utorizerr publicações de atos do Chefe do Poder Executivo e dos órgãos
municipais;

e
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V - coordenar as relações do Chefe do Poder Executivo com os membros do
Poder kgislativo.

VI - organizar, oumeraÍ e manteÍ sob a sua responsabilidade, originais de Iris,
Decretos, Portarias e outros atos normativos assinados pelo Chefe do Poder Executivo.

VII - acompanhar a :r:zmitaçáo de pÍoietos de Leis de interesse do Executivo.
VIll - colaborar para^ a elabortçào de mensagens do Prefeito.
IX - desenvolver outras atividades correlatas.

Parígrafo Único - Para o funcionamento da estnituÍ a bâsica do Gabinete do
Prefeito ficam criados os caÍgos com a correspondência de nível e remrmeração constafltes
no Âlexo I da presente l,r:i Complementar.

CÂPÍTULOV
DA PROCURADORIÂ GERAL

Art. 18o - À Procuradoria Geral tem por competência:

I - o acompanhamento da legislação e regulamentação viçote e em tramitação nas
esferas competentes, anáüse de sua" implicações sobre a Administração Municipal e
proposição de medida-s preventivas requeridas;

II - a defesa e representação em iuízo e fora dele dos direitos e interesses
do Município;

III - a garantia e o controle da legalidade e constitucionalidade dos atos e açôes da

Âdministração Municipal;

IV - interpelações de ações de interesse da Prefeitur4 seu acompanhamento,
controle e observância dos prazos e tomada das providências necessárias;

V - defesa de ações interpostas contra a Prefeitura, seu acompanhamento, controle
e observância dos pÍazos e tomada das providências necessárias;

VI - assessoramento, esclarecimentos e orientações iurídicoJegais aos órgãos e
entidades da Âdministração Municipal;

VII- emissão de opiniões e redação de minutas de proietos de leis, iustificativa:; de
vetos, decretos, regulamentos, contÍatos, convênios e pâÍeceÍes sobre questões técflicas,
administrativas e iurídicas e outros documentos afins;

VIII - cobrança judicial da dír,ida ativa da Prefeitura, em articulação com a
Secretaria de Finanças;

IX - â instâuÍação de inquéritos administrativos determinados pelo Prefeito; X - o
desempenho de ouúas competências afins.

Patágrato Único - Para o funcionamento da estrutura básica da Procuradoria Geral
frcam criados os caÍgos com a correspondência de nível e remuneração constantes no
Âlexo I da presente Lei Complementar.

CAPÍTULOVI
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DA ASSESSORJÂ JURÍDICÂ

Ârt. 19. A Assessoria Jurídica tem por competência:

I - prestar consultoria e âssessoÍâmento jurídico aos órgãos da Âdministraçâo
Direta e Indireta junto à PGM, sob o comando do Chefe destE

II - elaborar pareceres jurídicos fundamentados;

III - assessorar o Procurador-Geral e Procurador-Geral Âdjunto nas audiências de

primeiro grau ou nas sessões dos Tribunais, no segundo grau;

IV - suçrir ao Procurador-Geral alteraçôes na legislação municipal de modo a

ajustáJa ao interesse público do Município;

V - elaborar pareceres em processos administrativos sobre servidores públicos que

contenham indagção iurídica
VI - elaborar, redigir, estudar e examinar antçrojetos de lei, decretos e

regulamentos, assim como elaborar minutas de contratos, escrituras, convênios e de

quaisquer outros atos iurídicos com a supervisão do Procurador-Geral e Procurador-Geral
Adjunto;

VII - executar toda e qualquer delegação de atribuição recebida do Procurador-
Geral, respeitadas as atribüçôes do cargo;

VIII - emiú parecer sobre matérias relacionadas com processos judiciais em que o
Município tenha interesse;

IX - manusear, consultar, í*zer côp:a xerográfica no todo ou em pârtc bem como
Íaz,cr ctrga, de processos judiciais ou administrativos em que o município seia parte ou
interessado;

X- reallzzrr outÍas taÍefas determinadas pelo Procurador-Geral ou Procurador-
Geral Adjunto, respeitando-se a hierarqüa-

Paúgrafo Único - Para o funcionamento da estÍutuÍa básica do Àssessoria Jurídica
Frcam, criados os câÍgos com a coÍrespondência de nivel e remuneração constantes oo
Anexo I da presente Ixi Complementar.

CAPÍTULOVII
DA CONTRALADORTA GERÂL

Àrt. 20o - A Controladoria Geral tcm por competênciâ:

I - Fiscalizar 
^ ^tt^çào 

de todos os órgãos da administração municipal, emitindo
pâreceres técnicos acerca da legalidade, transparência e validade dos resultados obtidos,
bem como formular recomendaçôes para sanaÍ iregularidades constatadas ou melhorar o
desempenho;

II - Receber, anâlisâÍ a procedência e encaminhar as reclamações indiüduais e
coletivas dos munícipes para provid&rcias dos ór$os competentes e âpresentar ao
reclamante o resultado da medida adotada, se necessário;

III - Âssessorar o órgâo de contÍole extemo, quando do exercício de suas funçôes,
no âmbito de atuaçào do Executivo;
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fV - Levantar, através de mecanismos apropriados, dados e informações que

possibiütem ava)lar a qualidade dos serviços prestados pela municipalidade e recomendar
medidas para sua melhoria;

V - Âvaliar o cumprimento das diretizes ôÍçâmentáÍias, ob jetivos e metas

previstas no plano plurianual;
VI - Veri[rcar ümites e condições para rca.lizzção de operações de crédito e inscrição

em restos â pâgâí;

VII - Veriflcar, periodicarnelte, a observância do limite da despesa totâl com
pessoal e avalizr as meüdas adotadas paÍa seu Íetomo ao respectivo limite;

VIII - Verifrcar as providências tomadas para recondução dos montaÍrtes das

dívidas consoüdada e mobiüária oos respectivos limites;
D( - Controlar a destinação de recursos obtidos com a alienação de ativos;

X - Verifrcar o cumprimento do limite de gastos totâis do legislativo municipal;
XI - Âvaliar os procedimentos adotados para a reallzação da recrjta e

despesa púbüca;

XII- Verifrcar a coreta aplicação das transferências voluntfuias;
XIII - Verifrcar a escrituração das cootas públicas;

XIV - Acompanhar a gestão patrimonial;
XV- Orientar com os órgãos da Administração Municipal o estudo, a produção

formal, a adequação jurídica e de técnica legislativa, quanto aos atos administrativos a

serem submctidos à assinatura do Prefeito Municipal;
XVI- AcompanhâÍ o âtendimeÍrto dos índices fixados para a educação e a saúde,

estâbelecidos pelas EC - Emendas Constitucionais n's 14/1998 e 29 / 20O0,
respectivamente;

XVII- Àcompanh ar para fins de posterior registro no TCE - Tribunal de Contas do
Estado, os atos de admissão de pessoal, a qualquer útulo, excetuadas as nomeações para
cargo de provimento em comissão e desipação para funções gratificadas;

XVIII - Verificar os atos de aposentadoria para posterior reg,istro no 'ftibunal de

Contas do Estado.

AÍL 21" - A Controladoriz Geral do Município será cheflada por um Controlador,
que se manifestarâ através de relatórios, auditorias, inspeções, paÍeceÍes e outÍos
pronunciamentos r.'oltados a identifrcar e sanar as possír,-eis irregularidades.

AÍt.22" - No desempenho de suas atribúçôes constitucionais e as previstas nesta

Lei o Controlador Geral do Município poderá emiú instruçôes normativas, de observância
obrigatória no Município, com a finalidade de estabelecer a p adtorizz,çào sobre a fomra de

controle intemo e esclarecer as dúvidas eístentes.
Aaí 23" - Os órgâos e entidades da adrninistração do Município deverão

encaminhar a Controladoria Geral do Município, imediatamente após z
conclusão/publicação os seguintes atos no que couber:

I - A Lei e anexo relativos ao PPA - Plano Plurianual, à l,DO - Lei de Diretrizes
Orçamentárias, à LOA - ki Orçamentária Ânual, bem como a documentação referente à
abertura de todos os créditos adiciorais;

II - O organograma municipal ztudizzdo1'

III - Os editais de licitação ou cofltÍâtos, inclusive administrativos, os
convênios, acordos, aiustes ou outÍos instÍumeotos congêneres;
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IV - Os nomes de todos os responsáveis pelos setores da Prefeitur4
conforme organograma aprovado pelo Chefe do Poder Executivo, e.

V - Os concursos realizados e as admissôes rcalizadx a qualquer útulo,
Art 24o - O Controlador Geral do Município, âo toma.r conhecimento de qualquer

irregularidade ou ilegalidade, dela dará ciàcia, de imediato, ao Prefeito Municipal, para
adoção de medidas legais cabíveis, sob peoa de responsabilidade soüdária

§ 1" Na coounicação ao Chefe do Poder Executivo o Controlador Geral do
Município ktücarâ as providências que poderão ser adotadas para:

I - corrigira ilegalidade ou irregularidade apurad4
II - ressarcir o eventual dano causado ao erário, e

III - evitar ocorr&rcias semelhantes.

Àrt. 25o - Constitui-se em garantia do ocupante do cargo de Controlador Geral do
Município:

I - independência profissional para o desempeoho das atividades;
II - o acesso a quaisquer documentos, informaçôes e banco de dados

indispensáveis e necessários ao exercício das funçôes de controle intemo, e

III - a impossibilidade de destinrição da função no último ano do mandato do
Chefe do Poder Executivo âté 30 (trinta) dias após i d^ta da entrega da prestação de contas
do exercício do Lítimo ano do mandato ao Poder Irgislaúvo.

IV - o desempeoho de outÍas competêociâs âfms.

Parágnfo único - Para o Âmcionamento da estrutura básica da Controladoria Geral
ficam criados os cargos com a coÍÍespondência de nível e remuneração constantes no
Anexo I da presente ki Complementar.

CAPÍTULOvIU
Da Coordenação de Comunicação

Art 26" - À Coordenadoria de Comuaicação tem por competência:

I - Àssessora o Prefeito e à Prefeitura juoto aos Órgãos de impreosa e aos meios de
comunicaçâo;

II Organizar arqúvo de material audiovisual e documental, assegutaodo a

manutenção da memória da Prefeitura;

III - Orgaoizar entrevistas, conferêocias e debates através dos meios apropriados
para divulgação de assuntos de interesse da admidstÍação municipal;

IV - Àcompanhar as matéÍias de interesses da Prefeitura, dil-ulgadas nos meios de
comunicação e organizar arquivos iomalísticos e da mídia relacionados com atividades da
Prefeitura;

V - Elaborar campanhas de marketing para promoção das ações da Prefeitura nos
meios de comunicaçâo;

VI - Executar outras atividades designadas pelo Prefeito.

Parigrz;Ío único - Para o funcionamento da estrutuÍa básica da Coordenadoria de
Comunicação frcam cdados os cargos com a coÍÍespondência de nível e remuneração
constafltes no Ânexo I da presente I,ei Complementar.
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CAPÍTULO Ix
Da Assessoria Técnica

Art. 27o - A Àssessoria Técnica tem por competência:

I - Prestar assessoÍamento ao Prefeito em matéria de planeiamento orgnização,
coordenação, controle e avaliação das atiüdades desenvolvidas pela prefeitura;

II - Elaborar, atualizaÍ e pÍomover a execução dos planos e progÍamas municipú
de desenvolvimento, bem como de elaborar proietos estabelecidos pelo Govemo
Municipal;

III - Controlar a execução fisica e fnanceira dos planos e pÍogÍíunas municipais de
desenvolvimento, assim como avaliar os seus resultados;

IV - Estudar e analisar o funcionarnento e organtzaçío dos serviços da prefeitura,
promovendo a execução de medidas paÍa seu apdmorameoto.

V - Ápresentar avaliação e relatórios sobre as atividades técnicas de suas açôes
de atribúções;

VI - Desenvolver outras atividades correlatas.

Parágrafo único - Para o fi.rncionamento da estrutuÍa básica da Assessoria T'écnica
da Prefeitura ficam criados os caÍgos côm a coÍÍespondêocia de nível e remuneração
constântes no Ânexo I da presente I.ei Complementar.

CÀPÍTULOX

Da Àssessoria de Gabinete:

Àrt. 28" - A Àssessoú de Gabinete tem por compet&cia:

I - assessorar as autoridades iuoto à quais tenham exercício Realizar pesqúsas e

reunir informações necessárias âo estudo de processos, atos e documentos em geral Redigir

relatódos, exposições de motivos, mensagens, discuÍsos, cartas e oficios;

II - representar autoridades em solenidades, quando designados;

III - Executar outras tarefas, em nível de assessoramento, que lhes forem

deterrninadas pelo Prefeito ou por coordenador;

IV - programar, preparar, coordenar e fazer executar as solenidades de qualquer

natureza que, a iúzo do Prefeito, devam realizar-se no Município;

V - representar autoridâdes em solenidades, quaÍldo designados.
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Partágr?;fo úoico - Para o funcionamento da estrutura básica da Àssessoú de

Gabinete Prefeitura ficam criados os câ(gos com a coÍÍespondência de nível e remuneração

constantes oo Ánexo I da presente I,ei Complemenar.

CAPÍTULOXI

Diretoria de Departamentos:

AÍt 2y - A Diretoria de Departamentos tem por competência:

I - apreseotar ao seu superior em cada exercício, o pÍogÍâÍna anual dos trabalhos a

cargo das unidades sob sua direção, para o exercício seguinte;

II - apresentar, pedodicamente, ao seu superior, relatórios das atividades dos órgãos

sob sua direção;

III - coordenar os trabalhos de seus órgãos subordinados, bem como executaÍ

âtribúções designadas pelo Prefeito;

IV - apresentar âs propostas de atividades e projetos paÍa compor o plano

Plurianual, Á Lei de diretrizes Orçamentáda-s e a ki Orçam eatárra na área de sua

competência;

V - elaborar e analLsar a. planilha de custos das atividades desenvolvidas, analisando

o custo/beneficio dos programas e a meta alcançada;

VI - opinar sobre pÍocessos de servidores que lhe seiam subordinados;

VII - verificar e anui todos os documentos Íeferentes às reqúsiçôes dos órgãos

sob sua direção;

VIII - despachar pessoalmente com o Coordenador ou com o prefeito, nos dias

deterrninados, todo o expediente dos órgãos que dirige, bem como participar das rermiões

coletivas quando convocado;

fX - analisar o desenvolvimento dos órgãos subordinados no tocante a sua

qualidade, eficácla e cumprimento da meta estabelecida, em busca do aprimoramento;

Propor diretrizes operacionais para melhor execução dos serviços;

X - determinar a instâuração de procedimentos disciplinares e administrativos, em

assuntos afetos a sua área de competência;

XII - elaborar pârecer em processos administrativos e demais documentos no

âmbito de competência dos órgãos, preparando-os para despacho 6nal do prefeito;
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XII - responder pelo bom uso e conservação dos matedais peÍmanentes e

eqúpameíltos à disposição de seu departamento;

XIII - cnÍnpú e fazer cumpú as decisões e instruções da Municipalidade;

XIV - praticar todos os atos objeto de competência delegada pelo Prefeito

Municipal;

XV - representar o Prefeito, quando lhe for determinado, em âtos, missôes e

solenidades;

XVI - despachar e rcalizzrr rermiôes periódicas com os chefes diretamente

subordinados, para analisaÍ o andamento e âpÍiúoÍameoto dos trabalhos;

XVII - exercer âs atribúções comuns aos ocupâotes de cargos de Direção;

XVIII - exercer a atribúção de üqüdante das despesas oas trotâs de empenho, com

base nos documentos apÍesentâdos, certificando do recebimento das mercadorias e/ou

serviços ou delegando servidor para tal frm.

Paúgrafo Ú.ri.o - Para o fi.rocionamento da estrutuÍa básica da Diretoria de

Departâmentos 6cam criados os cargos com a coÍÍespondência de nível e remuneração

constafltes no Ánexo I da presente Lei Complementar.

CÂPÍTULOxII
Coordenadoria do Programa Renda Familiar

Ârt. 30' - Â Coordenadoria do programa renda familiar tem por competência:

I - responsável por coordenar as atividades e a eqúpe do Cadastro Único;

II - planejar;

III - monitorar e ava\ar as ações de cadastramento;

fV - elaborar relatódos;

V - articular e implementar parcerias;

VI - e receber e tratar denúncias de iregularidades.

Patágrafo Único - Para o Êrncionamento da estrutura básica da Coordeoadoria do

Programa Renda Famiüar, ficam criados os c,rÍgos com â

remuneração constantes no Ânexo I da presente ki (iomplementar.

CÂPÍTULOXIII
Coordenadoria de Cerimonial e Solenidade Oficial

de nír.el e
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31'- A Coordenadoria do Ce'imoaial e Solenidade Ofrcial tem por

I - administrar o protocolo de eventos públicos que contaÍn com a participação de

autoridades mrmicipais;

II - acompanhar, otgaúzar e planeiar as atiúdades de preparação de solenidades

oficiais e taml§m 6fqlsçgr auxíio as demais secretarias deste governo. Deotro da nova

ação administrativa, o Cerimonial é subordinado à Secretaria de Chefia de Gabinete.

III - trabalhar com estraté$as alinhadas à oecessidades de nossos "parceiros',,

tendo a competên cia da orgxizzçào do cerimoni"l, do protocolo e dos eventos em geral

como diferencial de sucesso. Âlém de agregar valor aos eventos, aos temas e à imagem das

pessoas e das organizaçôes.

Paúgrafo Único - Para o funciooamento da estrutuÍa básica da coordenadoria de

cerimonial e Solenidade oficial, ficam criados os caÍgos com a correspondência de nível e

remuneração constantes oo Anexo I da presente Iri Complementar.

CÂPÍTULO XIv
Da Secretaria Municipal de Administração e Planeiamento

An.32" - Â Secretaria Municipal de Âdministração e planejamento, com os órgãos
que lhes são subordinados, compete:

I - Elaborar o plano pluÍiânual, dtetrizes oÍçaÍnentáÍiâs e a proposta orçamen!ária
anual segundo as diretdzes adoadas pelo Chefe do Executivo ern consooância com as
demais secretadasl

II Formular c coordenar a política de recursos humaoos da administração
municipal;

III - coordenar a elaboação e implementação do plano de carreia, cargos e salários;

lV - O recrutameoto, seleção, treinamento, (eÉistÍos e controles fimciooais e outras
atividades relativas a pessoal do Município;

v-o encaminhamento dos servidores mrmicipais a inspeção de saúde para efeito de
admissão, ücença, aposentadoria e outros fins legais;

VI - Orientar os Servidores quânto aos seus dirdtos e deveres, como tâmbém, oas
solicitaçôes de vantagens e beneficios, de acordo com a legjslação vigente;

VII - As atividades refeÍentes à padroúzação, aquisição, guarda e distribüção dos
bens móveis e imóveis:
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VIII - O tombamento, registro, inventá'io, a proteção, a cooservação dos bens
mo\.e6 c lmove$;

JX - A administação e conservação dos edificios em que funcionam os órgãos do
Município;

X - l,icitar as obras e serviços necessários à atividades da Prefeitur4

XI - Â utilização dos dados estatisticos sobre o Município e preparação
de indicadores relativos às oecessidades básicas das zona^s rural e uôana;

XII - Gerenciar as soücitações de compras, estoca{pm, distdbúções e

tombamentos dos bens de consumo e permanefltes da Prefeitura;

XIII - Montar um sistema de controle do uso dos transportes e veículos, e

acompanhar e controlar os gastos com combusúveis, lubrifrcantes, e manutenção dos
veículos da Preftitur4

XIV - C,ontrolar a tramitação de processos, informando sobre a sua localtzação
atual, quando solicitado;

XV- Executar outÍos âssuntos de sua competência.

Parágrafo único - Para o funcionamento da estrurura básica da Secretaria Municipal
de Administração e Planejamento Êcam cdados os cargos com â coÍÍespondência de nível
e remuneração constantes no Ânexo I da presente I-ei Complemeotar.

CAPÍTULOXV
Da Secretaria Municipal de Finanças

Art. 33o - Â Secretaria Muaicipal de Finaoçâ-s compete planeiar, coordenar e

executâÍ a política de gestão dos recursos financeiros da prefeitura, desenvolvendo suas
atividades através das gerencias, núcleos e setoÍes que lhe são subordinados:

I - O cadastrameoto, lâÍlçâmento, a atrecad.zçáo e fiscdização dos tributos e demais
rcndas muoicipal;

II - O recebimento, pâgamento, a gtxda e movimentação dos dinheiros e de
valores do Município;

III - O registro e controle contábil nâ administração otçatrcttáàa, financeira e
patrimonial do Município;

IV - Fiscalizar e proceder tomada de contas dos órgãos da administração
centralizada encarregada da movimentação de dinheiros e outros vâlôres;

V - Executar a política 6scal do Mmicípio;

VI - Exercer a frsczhzação tributária do Município;

VII - Processar a despesa e manteÍ o registro e os controles da
admini562ç;o financeir4 conábil e patrimooial do Município;

VIII - Preparar os balaocetes, bem como o balanço çral do Município e prestação
de contas de recursos orçameorário e extraorçamenrádo com apoio e assistência direta de
profissionais habilitados;
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IX - Receber, pagu, goatü e mol'imentar os dinheiros e outros valores do
Município;

X - Conrolar a execudo fisica e Enanceira dos planos e progrâmâs municipal de
deservolshento, assim como avaliar os resultados;

XI - Elaborar, com a colaboração dos demris órgãos da Ptefeitura, as propostâs
orçamenúrias, assÀtidas por pro6ssionais legalmente hebiütados;

XII - Âcompanher a execu$o orçamentária;

XIII - Desempenhâr outÍâs atividades corelatas.

PaÁgafo único - Para o funcionamento da estrutura básica da Secetei" Municipal
de Finanças ficam cúdos os qrÍgos com a correspondêncie de oível e temuneração
coÍrstâÍltes no Ânexo I da pteseote [,ei Complementar.

CÀPiTULoxvl
Da Âssessoria de Contabilidade

CAPÍTULOxvII
Da Secretaria Municipal de Educação

Ârt. 34o - Â Âssessoú de Contabilidade tem pot competência:

I - Elabotar empenho de despesas e ordens de pagamento, e controlâr o saldo das

dotaçôes orçâmentáús.

II - Âuxiliar o Contadot na elaboraçâo de bahncetes, demonstrativos e rehtódos.

III - Pteparar documentos e relatódos com vistas ao controle Enanceiro e

orçamentário dz. Prefeitura Municipat.

IV - Ârrxilier o Contadot na elabota$o do Plaoo Pluriânual de Investimentos e do

orçâmeoto Ánual da Prefeitura I\ílmicipal E-recutar outras atividades conehtas, a critério

do Contador.

Parágrafo Único - Para o funcionemento da csmrtura básica da Coordenadoú de

Contabiüdade, 6cam criados os câÍgos com a corespondêncà de nível e remuneração

constafltes no Ânexo I da presente ki Complementar.
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Árt. 35o - A Secretaria Municipal de Educação compete planeiar, fomrular,
executaÍ e coordenat as politicas mtmicipú de educação, aprimorando as bases de uma
educação çrencial coleúa c participativa:

I - A formulaçào, cootdenação, execu$o e monitotamento de poüticas, planos e
progrâmâs municipais de educação s a xÍiÍninistÍação e avaliação do Sistema de úucação
do Municiio;

II - Â promoçào de estudos, pesquisas e diagnósticos yisando a subsidiar a
formulaçào de poüticas e planos, 

^ ^to^6o 
da secretaria e o aprimoramento do Sistem, de

Educaçào;

III - a orO*aSo e manuten$o de sistemas de infortn,ções e indicadores
relativos à situaÉo atual e evolução do ensino infanti! fundamental e especiel 16
Município;

IV - Â fotmulação de ditetrizes, ÍrorÍnas e modelos pedagogicos, curricr.rlares e
tecnológicos para e execucão e avdieção do ptocesso de educação Lfantil 6rndamental e
especial na rede pública **i.b"l;

V - A progameção, coordena$o, gestão e execu$o dos processos de ensino
fundamental infantil e especial nas rmidades e instalaçôes da rede municipaL

. VI - A oryantza$o, gestão e execução da essistência ao educando, do acesso e
integtação dos al,nos à rede púbüca, da oferta de'agas e do fo,ecimento de merenda
escolar;

Á valorização, qualificaçào e aperfeiçoamento do quadro dcrcente da

VIII - O planeiamento, construÉo, instala$o e manutent'o das unidades e
eqúpamentos na rede municipal de ensino;

IX - A for:rrulação, administn$o e conüole de convênios, acordos e conüâtos
com a Unüo, o Estado e outrÀs eotidades 1a1j6noir e intemacionú para o
desenvokimento de proietos e ações em educa $o, na erca de competêncà do Município;

X - O desernpenho de outrâs competências a6ns.

Paútgrúo único Para o frrncionemeoto de esúuturâ básica da secretaria Mtrnicipal
de EducaSo Ecam cd"dq5 os cergos com â corespondencia de nível e remunetajào
constantes no Ánexo I da presente Lei Complementar.

CÂPÍTULOXVIII
Da Secretaria Municipal de Saúde

VII
Secretaria;

Ârt. 36o Â Secretaria Mmicipat de Saúde compete planeiar, coordenar e
acompan}ar 

- 
a poÍtica de promoção de saride preventi.,a . ."oá no lr{uoicípio,

desenvolvendo s"^. atdbúôes a'avés üs coordeàçôes, núcleos e setores que Irr.. '.ao
subordinados.
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I - Â formulação e monitoramento de políticas e planos municipú de saúde,
segundo as diretrizes do Conselho Ilíunicipel de Saúde e em articulet'o com as demais
secretarias municipais perrinentes;

II - Â coordena$o, çstâo e e,alizçào do Sistema único de Saúde - SUS, no âmbito
-.-i.iprl participação Ítos seus diferentes fóruns e comitês e admioistraÉo do Fundo
Municipal de Saúde;

III - a promo$o de estudos, pesquisas e diagnósticos visando a subsidiar a
formulaçào de políticas e planos, a atuâÉo da Secretaria e o eprirnoramento do Sistema
Municipal de Saúde;

IV - a organização, operaçào e *tzlizzçào perÍnanente de sistemas de iníormações
e indicadores relativos às condiçôes de saúde no Município, tendo em vista o ateodimento
às necessidades de ioformação, intcmas e das instâncias estadual e federal pertinente;

V - a promo$o e ptesta$o dos serviços de aten$o primáü e de saúde dâ fâÍrúiâ,
inclusive a gestão das centrais de ateodimento ao usuádo, no âmbito de atuaçào da
Secretaria;

Vl - a promoçâo dos serviços de vigilância em saúde (epidemiológica, sanitária,
ambiental, âlimentâÍ e de doenças endêmicas) e reaJizrçào de campanhas dc esclarecimento
e de imuniza$o em articulação com os gpvernos federal e estadual;

VII - a administraçào e execução dos serviços de assistência hospitalar,
ambulatorial odontológica farmacêutica e laboratoriel, no âmbito de competênt do
N{unicípio, em articuhção com órgãos competentes do Estado e da Uniào;

VIII a execu$o
âmbito municipaL

da política de insumos e eqúpamentos de saúde,

IX - a veloriza$o, qualiírca$o e aperfeiçoamento dos profissionais de saúde do
Município;

X - o contole e frsc izaçào dos procedimentos dos serviços privados de seúde, no
âmbito municipal;

XI - a formulação, administração e contole de convênios, acoÍdos e conttatos com
a LInão, o Estado e ouüas entidades nacionais e internacionais para o desenvolvimento de
projetos c ações em saúde, na área de competência do Mrmicípio;

XII - o desempeoho de outras competências a6ns.

P*âgafo único - Para o firncioname,to da estrutuÍa básica da Secrctaria Municipal
de Saúde 6cam .ti"d65 os cârgps com a corespondencà de aível e temunera$o
constântes no Ânexo I da presente Lei Complementar.

no

Àrt. 37"
competência:

CAPÍTULOxIX
Da Coorderadoda de Vigilância Sanitária e Zoonoses

r\ Coordenadoria de Vieilâncà Sanitárà e Zoonoses, rem por
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I - Profissional responsável por desenvolver as açôes técnicas nas diferentes áreas

da Vigilância Sanitária capazes de elimioar, rliminuit ou ptevenit dscos à seúde e de interrir
nos problemas sanirários decorrentes do meio ambiente, da ptodu$o e circulaçào de bens
e da presta$o de serviços de interesse à saúde, abraoçndo o contÍole de bens de
consurno, que direta ou indiretamente, se tehcionem com a saúde, compreendidas todas as

etapas e processos, da produt'o ao coÍlsumo e o controle da presta$o de serviços que se

relacionem direta ou indüetamente com a saúde;

II - acompan-hâr ,rs metas estabelecidas na Pectua$o das atiüdades e

procedimentos de vigilância sanitária, relacionâdos ao meio ambiente, ações de saúde do
tabalhador, cumprimento dos programas federú e estaduâis, responder as demandes
administrativas reletivas à ouvidoria e iurídicas em da$o às denúncias;

III - acompanhaÍ âs ocoftênciâs no potrto biométrico da equipe de vigilância
sarritária e orgànizz,ç<, de esc.l' de férias.

IV - supervisionat e acompanhar o programâ de Conttole da Raiva, captua,
avzizção clínica e obsewação de animais ÀgressoÍes, coleta e remessa de material biológico,
postos de vacinafo antirrábica, açôes cducativas, coorden r o Programa de Conrole da
Lva: inqúrito canino, cobertua de foco, avaliação clínica, eliminação de teservatórios,
borifação em foco LVÁH, elaborar estratégies pâra o controle de Populações Ânimâis,
âcompânhâÍ o progrâÍnâ de castração de cães e gatos, capturâ de animú de gtaode porte
em vàs públicas, orientaçâo à dernenà geral relacionada a ^"imri.-

Patâgrzfo rfurico - Para o 6mcionameoto de estruturâ hásica da Coordenadoú de
Vtgilâncà Sanitárü e Zoonoses 6cam criados os círÍgos com a corÍespondência de nÍvel e

remuneração constântes oo Ânexo I da presente l,ei Complementar.

CÂPÍTULO)O(

Cootdenadoda de Vigilâacia Epidemiológica e Corúole de Doença

,,\rt. 38" - Â Coordenadoú de Vigilância Epidemiológica e Controle de Doença,
tem por competência:

I - Profusional responsável por realização de coleta" processâmentor análise e
interpretação de dados, pata recomendâção de medidas de controle apropúdâs, promoção
de ações de controle, baseadas em protocolos de vigilância epidemiológta;

II - avalia$o da e6úcâ .l-" medidas adotadas e dim§açào de informações
pertinentes;

III - investigar e acompânhâi a evolução dos casos de doenças e agravos de
notiEcaçào compulsórir, para diagnóstico e contole;

IV - anralização das eqúpes de saúde em vigilância epidemiológica; apoiat
tecnicamente os diretores no cumpdmento ,t"s açôes progmmadas de vigilância
epidcmiológica;

V - elabotar as noÍÍnâs e fluxos de informações do Sistema de Vigilânciâ
Epidemiológica;

VI - proccder à *aliaclo epidemiológica d.rs ilfernaçôes relatiyas aos agrâvos,
assim como das coberturas vacinais des doenças imrmopreveníveis;
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vII - orientar intervençôes pera prevenção e conüole dos agtavos de vigilâncrâ
epidemiológica iunto à vigilância sanitárà e endemias e zooÍros€s, desencadeando Ãedidas
dc interven$o pertinentes, oportunas e eficazes;

VIII - propor e executar estatégias e campanhas de intensi6cação para prevenção e
controle de deterninadas doenças;

- IX p"tti.ip- de supervisào técnica das unidades de saúde; acompanhar as
ocortên.i"s no ponto biométrico d, .qw" de vigilância epidemiológica e otgaiizaçào de
escala de férias

Pxág.,fo rinico - Para o Âmcionamento da estrunrÍâ básica da coordenadoria de
vigitância Vigilânciâ Epidemiológica e conrole de Doença Ecam criados os câÍgps com â
cortespondência de nivel e remunetaçào constântes no Ânexo I da prÀente ki
Complementar.

CAPÍTULO )Oil
Coordenadoria do Setor de Marcação de Consulta

Ârt. 39" - Â Coordenadoú do Setor de Marcaçào de Consulta, tem por
competência:

I - Coordenar o seror de âgendâmentos da §6qçtada Municipel de Saúde, a Em de
que o rabalho de agendemento seia realizado de forma mais célere, segut4 eEciente e
asserdva; promover o recetrimento das contrereferêncàs encaminh"d", p.t, profissionais
médicos da flnidade Básica de Saúde);

II - çrenciar o agendamento de consultas e exames;
III - orgenizar e estabelecer o Íru-xo necessário de consultas terceirizadas nas

diversas cspccialidades médicas;
rV - admi.istrar o ageodamento das consútas nos consórcios de saúde e demais

pres tadores;

- supervisionar z relação eotre secretaria I\{micpal de Saúde e os usuários que
buscam os serviços de açndamento da Sectetada;

vI - coordener os contâtos rearizados entre clínicas e hospitaG de referêncâ e a
Secretaria;

VII , estabelecer plotocolos de orientâção e evolu$o dos exames açndados;
vIII - coordcnar o encaminhamento de autodza$o de exames- e consultas de

especialidadcs dc acordo com a requisi$o médica;

. IX - acompanhar a execução dos exemes encaminhados aos prestâdores e
consórcios que prestâm o serviço pam a secretaria M.nicipal com reração a piazos, valores,
cumprimento, acompanhamento e avalâ$o das ações que envolvem a rcquisição de
exames, autorizaçào e redizzçàoi

X - realizar contÍole nominal de todos os exames atestando sua realização e
mantendo relação de exames realizados por pacientes;

Xr - coordenar a odentação dos pacientes sobre a rearização dos mais diversos tipos
de procedimentos e ratamento SUS disponíveis aos munícipes;

XII - prestaÍ âtcrdimento âo público; realiz.ar protocolização dos
encaminhamentos;

- XIII - rcdizar registro da chegnda dos encaminhametrtos oo sistema para deixá_los
conclusos pam sererrr agendados;
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Pzrágnfo único - Para o funcionamento da estrututa básica da Coordenadoú do
Setot de Marcaçào de Consulta ficam ctiados os câtgos com a coúespondêncà de nível e

remunera$o constantes flo Ânexo I da presente Lei Complementar-

CÂPiTULO)OilI
Cootdenadoria do Núcleo de Saúde Bucal

Ârt. 4O" - À Cootdenadoria do Núcleo de Saúde Bucal tem por competênciâ:
I - tealizar apoio técnico pertinente à Saúde Bucal à Unidade Básica de Saúde;
II - acompaohar e discuú o perfil epidemiológico e demogtáEco da população,

com âtenção aos indicadores de saúde, especiÊcos de área, buscando a melhoria da saúde e
da quaüdade de üda da populaçào;

III elaborar z orgnizzção do fluxo assistencial em saúde bucal da rede mrmicipal,
pautado na elaboração de protocolos clínicos assistenciais, baseedo nas poÍtices de saúde
bucal;

fV organizar e promolef açôes e ptoietos de edr.rcação petmanente e continuada
às eqúpes de saúde bucal em busca do aperfeiçoamento técnico e do fortalecimento
institucional em defesa da política de saúde bucal e do SUS;

V - avaliar e reorientar, quando necessário, as eções de saúde bucal na atenção
básica, elaborando s implântando pÍogÍâmâs educativos e preventivos, e açôes coletivas,
buscando ampliar a cobertura populacional nas difetentes faixas elâias, wisitar às unidades
básicas de saúde municipais e apoiar as equipes na organização das açôes de saúde bucal da
atenção básica;

VI - participar de reuniões técnicas escalas de férias das eqúpes, com o objetivo de
mânter â continuidade dos serviços odontológicos prestados pela rmidade básica de saúde;

VII - estabelecet Íluxo com o setor de centrd de materiais as necessidades de
insumos, medicamentos e equipamentos necessátios ao desenvolvimento das acôes

odontoiógicas.

PaÁgrr;fo único - Para o fimcionamento da estrututâ básica da Coordenadoú do
Núcleo de Saúde Bucal ficam criados os câÍgos com â coüespoÍrdência de nível e
remuneraçào constâÍltes no Ànexo I da ptesente Lei Complemcntar.

CÂPÍTULO)OilI
Coordenadoria do Núcleo Pl.neiamento e Estâústicâ

ÂÍt. 41" - A Coordenadoria do Núcleo Planeiamento e Estaútica, tem por
comPetência:

I - Profissional responsável em planeiar, as açôes e serviços de saúde;
II - utilizat as pactuações da PPI no processo de planeiamento dinamizando e

desenvolvendo as políticas públicas de saúde;
III elabotat irmto à Secretaria Municipal de Saúde e Conselho lr{unicipal de Saúde

a, organnaçào da Conferência Municipâl de Saúde, o Plano Plurianuâl de Saúde e

Ptogamação Anual em Saúde;
IV - pactuar iuoto aos diretores da Secretaria da Saúde as Dfuetrizes, Objetivos,

N{etas e Indicadores de saúde SISPÀCTO;
V - apoiar iunto à diretoú çrel de saúde na ptogramação dos recursos do fundo

municipal de saúde, conforme o plano municipal e ptogramação anual em saúdc.
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Acompenhar e viabilizar junto às diretorias o que conceme ao planefamento das ações e
orcâmentarLr.

Parágafo único - Para o funcionamento dâ estrutura básica da coordenadoú do
Núcleo Planeiamento e Estâtísticâ Êcam crâdos os cargos com â corespondêncà de nÍvel
c remuneraçào constantes no Ânexo I da presente I-ei Complementar-

CÁPÍTULO>OilV
Da Secrerade Municipal de Ássistêocia Social e Trabalho

Ãn.42o - Â Secretaria de Àssistência Soci-l e Trabalho, teÍn por competàcà:

I - Define uma política de desenvoh'imento Social para o Município;

II - Elabotar um Pano Municipal de Ássistência Sociaü

III - Â coordcnaçio ü zçio dos órgãos púbLicos e entidades privadas na solução
dos problemas sociais da comrmidade rrbana e rural;

IV - Â assistêncü técnica e material à xsociações que reivindicam a melhoria .r^.
condiçôes de wida dos habitantes de fuea periféricas;

V - organização das atividades ocupacionais das criançx e adolescentes, das
pessoas idosas, de6cientes e desempregados;

VI , À orienta$6 rlqs xçfi65 iunto aos gnrpos comrmitários, face ao problema de
saúde, higiene, educaçào, habitação, planejamento familiar, gereção ds ssÍríl^s e outos, em
colabora$o com as dcmais Secretaús;

\rII - Â Escalização da aplica$o dos recursos municipais destinados a instituiçôes
de caráter social;

VIII - Promover açôes visando a melhoria da qualidade de vida, gereção de
empregos e de renda da populaSo carenre;

X - Ptomover palesüas, encontros, levantameoto socioeconômico e cad-astramento
de pessoal de baixa renda, a 6m de seber suas necessidades reais;

__X_- Ápoiar a política habitaciona! ptoporcionando a Infra_estrutura edequada à
moradia da popula$o de baixa rendâ;

XI - Proporcionar o at€ndimef,to à população de baix2 renda orientando-o a
quanto à condições sanitárias e de higiene;

xrl conceder au-xílios ÊmânceiÍos em câsos de pobreza extremâ ou outtos de
emerg€ncia, quando assim for decididemente comptovado;

XIII - Ptonunciar-se sobre as soücitaçôes de entidades assistenciais do M.nicípio,
relativas à subvençio ou au:a'lios, controhndo sua aplicaSo;
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XIV - O desempenho de outtas competàcias a6ns.

PxágnÍo rioico - Para o fuocionamento da estrutuÍâ básica da Sectetaria Municipal
de Assistência Social e Trabalho 6cam criados os câÍgos com a corespondência de nÍvel e
remunea$o coostâÍttes no Af,exo I da presente I-ei Complementar-

CAPÍTULO)O§
Cootdenadoda do Núcleo de Programa de Âpoio à Criança e ao Adolescente e ao

Idoso e Deficiente

Ârt. 43" - ,\ Coordenadoria do Núcleo de Programa de Apoio à Criança e ao
Âdolescente e ao Idoso e De6ciente tem por competência:

I - Desenvolve poüticas voltadas à promoçâo dos direitos da criançâ, adolescente,
idoso e deficieote com es atrihüçôes de assegurar por meio de programas, proietos e ações
a gatanú dos direitos fr:ndrrnentais de crianças, adolescentes, idosos e deEcientes.

PztágaÍo Único - Para o funcionamento da estrutuÍâ básica da Coordenedorà
Núcleo de Ptogtama de Apoio à Criança e ao Âdolescente e ao Idoso e De6ciente, 6cam
ctiâdos os cargos com a cortespondência de nível e remunera$o constantes no Ânexo I da
presente I-'ei complemeotat' 

cÂpÍTULo )oryI
Cootdeaadoria do Núcleo de Progtamas de Inclusão Social e Cidadania

Ârt. 44" - Â Cootdenadorâ do Núcleo de Programa de Inclusão Social e Cidadania,
tem por competência:

I - implementar programas, serviços e proietos de pmteSo socid hásica;

II - cootdenar o processo de busca ativa no teritótio de abrangência da unidade,
monitorat os prazos para enúo de informações, alimentar sistemas de informaçào,
acompanhar fluxos de referàcia e contra-referências, etc.;

III - Mapear, articulat e potenciâlizâr a rcde socioassistencül no território de
abmngêoci2 e com redes de ryoio ioformais;

IV - De6nir, iunto à equipe técnica, quais as metodologias parâ trâbâlho com âs
famíias, os critérios de inclusão, acompanhamento e desligamento de famíias dos serviços
prestados;

Pzu:ágzrfo Único - Para o Âmcionamento da estrutuÍa básica de Coordenadoria do
Núcleo de Prograrnas de Inclusão Social e Gdadanà, 6cam crüdos os calgps com a
corespondêncie de nível e temuneraçào constantes no Alexo I da ptesente l_ei
Complemeotar.

CÂPÍTULO)OryII
Da Secretaria Municipal de Infta Estnrturao Seriços Urbanos e Habitação
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Art. 45" - compete a Sectetaria Municipâl de Infra Estrutura" Transporte, Serr.iços
Ulbanol e Habita$o, planeiat, cootdenar e âcompánhar o planeiamento e e*..,rção das
obtas civis' de sâ.oeâmeÍrto, e dos serviços urbanos, realizando s,as açôes attavés das
çrências, núcleos e setores que lhe são subordinados:

I - Â promo$o, coordenação e contratâÉo de estudos e proietos de investimento
para a construção e melhoú da IoÊa EstrutuÍâ urbana, especialmente o sistema viáio
urbeno, as redes de águas pluviais, esgotahento sanitádo e abastecimento de ágoa, e a
ptote$o e conteo$o de encostas;

II - o planeiamento, orgaoiza$o, gerenciamento, operação e Escalizaçâo do trânsito
e do tráfego, envolvendo a circuhção de veículos . p.""o^, a sinaliza$o, o estadonamento
público e a apücação de penalidades e recolhinentode multas;

III- Â promoçâo e execução, em articula$o com os ótgãos competentes da
Prefeitura, da progtama$o, elabora$o, otçamenta$o e controle da execução de proietos
de obras públicas municipais;

fV- Â construção de obras, equipamentos públicos e mobiliirios urbanos, m g"""1;

A construção e pavimentaçâo de vias urbanas e logredouros e respectivas
redes de drenagem pluvia!

VI - A manutent'o e conservaÉo de vias urbanas, redes de drenagem, praças,
monumentos, petques e izrdins e demeis logradouros públicos;

VII - O controle e a fiscalizat'o .l^" obras públicas contmta.tr" a terceiros; IX _ O
çrenciamento de nráquinas, equipamentos e insumãs para as obms municipú;

VII - Â orgaaizz$o, manuten$o e controle dos serriços municipais de ih.rrninaçâo
pública;

IX - O desernpenho de outras etividades corelatas,

- Pxãgrafo único - Para o funcionamento da estrutura básica da Secretaria Municipal
dc Infta Estrut,ta" Serviços urbanos e Habitaso âcam cdados o. *go* .oJ 

"corespondência de nísel e remuneraçào constantes no Anexo I da plesente Lei
Complementar.

CAPÍTULO )O(VIII
Da Secearia Municipal de Transpone

Árt. ,lóo - Â Secretaria de Municipal de TÍansporte, tem por competência

I - Desenvolver políticas e direrrires, inchxive tarifárias, quanto âo trensporte de
pessoas (coletivo, individual e de massa), no âmbito municipú

II - Forrnalizar, çdr e fiscalizar as concessôes, quando da prestação indireta dos
scrviços de trÀtrsporte e de sua inÊecstmtura;
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III - Desenvolver políticas, formalizar, çrir e fucalizar o ransporte de cargas no
âmbito Municipal;

fV - Procedet à çstão do Departamento de O6cinas e Veículos do Município;
V - Promover e çstâo e Escaliza$o do Trânsito no âmbito mrmicipa!
VI - Planejar, proietar, tegulamentâl e operaÍ o rânsito de veículos, pedestres,

animeis e cidistas, promovendo este ütimo meio de locomofo.
VII - Implantar, mânter e opeÍer o sttema de sinalização, os dispositivos e os

equipamentos de controle viário;
VIII - Planejar e implantar medidas para orientaçâo do táfego, visando minimizar a

emissào de poluentes, resp€itar áreâs específicas e eüter acidentes de tránsito;
Di - Propor, implantar e gerir potíticas de educa$o para a segurançâ do rânsito.

Parág.,fo rinico - Para o funcionamento da estmtura básica da Secretarie M,nicipal de
Transporte Êcam criados os cârgos com a corÍespondência de nível e remuneração
constantes no Ànexo I da presente Lei Complementat.

CÀPÍTULO)OüX
Da Seoetaria Mrrn;gipal {3 figalcultur'a, Abastecimento e higação

Att. 47" - À Secretaria Mr.rnicipal de Âgricultua, Âbastecimento e Irrigação,
compete a fomuleçào e execuSo de uma política de desenvoh,imento ..ooã-i.,
sustentável para o município, em parcerà com âs outrâs esferas dos govemos, estadual e
federal, e com os orgaÍüsmos, e entidades representativas da sociedade:

I - Fomentar o desenvolvimento a atiüdade agricola do Municipio;

II - Àssisú os pequeoos e médios produtores com a
sementes selecionadas, bem como a assistência técnica necessária;

distribüçào de

III - Executar a politica de construçào de pequenos e médios açudes e poços;

lV - Elaborar planos e progÍâÍrms qur contdbuam pare o desenvolvimento
da agricultura no Município;

V - Executar a política de combate às pragas;

\rI - Orientar e executat a política de armazenamento da produção no Município;

vII - orientar e executâÍ a políticâ cooperativista e o incentivo ao associatiüsmo
no Município;

VIII - A atuâÉo de fotma integrada com órgãos locois e regionais visando
rmplem€ntâÍ proietos que estimulem as atividades de ptodução veçta! piodução aoimal
abastecimento comunitári,o, inÀistria rure! cascir4 i,igaSo e defesa'do meio ruraL

IX - Á orientação técnica ao plodutor rura! dando preferêocia à empresa familiar,
visando o aumento da produSo da produtividade do trabalhà;

- Fm articulação com órgãos corrpetente, disciplioar as condiçôes de
firncionamento e Esçâtizaçãe as atividades de abasticimento, corrrercialização . Ç.rr. n".
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feiras liwes, matadouÍos, Íestâurantes e todos os estabelecimentos fomecedores de
serviços de alimenta$o ao público;

XI - O estimulo a mecanizaçào agrícola, da amplàção dos recunos híddcos e a
preservação da qualidade da vida da população rura!

Parágafo único - Para o fi.mcionamento de estrutura hásica da secretaria Mrmicipal
de Agriculturâ, AbâstecimeÍrto e Irrigação 6cam criados os cí..gos com a cortespondêncl
de nível e remuneraçào constantes no Ânexo I da presente I-ei Complementar. 

-

CÀPÍTULo )oo(
Da Secretaria Municipal de Meio Arnbiente e Turismo

e a exploraçào racional

Árt. 48o Á Sectetaria Municipal de Meio Ambiente e Turismo, compete â
formulaçâo e execuçào de ,ma política de desenvolvimento ambiental " ".orrô-i.,sustentável no desenvolvimento do turismo para o município, em parceda com âs outras
esfetas dos goyemos' estadual e federal, e com os organismos, e entidades representativas
da sociedade:

I - executat direta e indtetamente a política ambienal do Mrmicípio;

- II - coordenar ações e executâÍ planos, progmmas, proietos e etividades
de preservação e repercussão ambiental;

III - estudat, definir e exdir norrnas técnicas legeis e procedimentos, üsando
á proteçào ambiental do Município;

rv - identificar, implanter e adminis*âÍ ,nidedes de conservaÉo e outras áreas
ptotegidas, visando a conservação de mananciais, ecossistemas naturais, flora e ãuna,
recursos çnéticos e outros bens de interesses ecológicos, estabelecendo normâs a serem
obsewadas nessas áreas, obedecendo à legishção estâJuât e federal existentes;

V - estabelecet diretrizes especíEcas pârâ e preserâção e tecuperaçào de
mananciais e participar da elaboração de planos de ocupação de áteas de drenaçm de
O^.;. 

" 
.o§-§ari^s hidrogá6cas;

vI - assessorara Âdministração hibrica M.aicipar na eraboração e revisão do
planeiemento local quanto a aspectos ambientais, controie da poluição, expansão urbana e
propostas pâra a cà$o de novas rmidades de cooservação e de outras áreas protegidas;

VII - participar do zoÍreamento e de outras atividades de uso e ocupação do solo;

\rIII - aprovar e Ésczhz* a implanta$o de rqjões, setoles e instalaçôes para 6ns
industriais e peÍcelâmentos de quarquer naturez4 bt como que\ue*tiüd"d"" q,..
udlizem recusos neturaÀ renováveis i não rcnováveÀ;

IX - autorizar, de acordo com a legislação viçnte, o cone
ou quâisqueÍ ouras altemções de cobertura veçtal na-tiva, primitrva

X - exercera vigiÉncia mrmic@ e o poder de polícia;

ou regenerada;
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XI - ptomover, em coniunto com os demais órgàos competentes, o controle
ü wtsltzeúo, xmazenâmento e trânsporte de ptodutos pedgosos;

)(II - participar da promoção de medidas adequadas à preservação do patrimônio
arqütetônico, urbanístico, paisegí:tico, histótico, cultrral, arquÊológico e espeleológico;

XIII - implantar e operet o sistema de monitolamento ambientat

XIV - autorizar, sem preiuizo de ouúas liccnças cabíveis, o cadastramento e a
explora$o de recursos minerais;

xV - acompanher e anâlisâr os estudos de impacto ambiental e anárise de risco, das
atiüdades que venham a se instalar no Município;

XVI - conceder licenciameoto ambiental para a instala$o .l.s atividades
socioeconômicas utilizadoras de recutsos ambientais e com potencial poluidor;

XVII - implantar sÀtema de documentação e informática, bem como, os scrviços
de estaúticas, cartog.Éz bâica e temáticâ e de editora$o técnica relativa ,o -Li.,ambiente;

) /III - promover a identifica$o e o mâlr.âmeÍrto das áreas críticas de polui$o e
as ambientalmente ftáçis, vÀando o coreto maneio das mesmas;

XDi exigir estudo de impacto ambien tar pzt,- a imprantação das atividades
socioeconômicas, pesquisas, di_Êrsão e implantaçào de tecnologiai que, de qualquer modo,
possam degradar o meio ambiente;

)O( - propor, irnplementar e acompanhat, em coniunto com a Secretaà Municipal de
Educaçào, os programas de Educaçâo Âmbiental do Mmicípio;

)Oü - promover e colaborar em campanhas educativas e na execução de um programa
perrnanente de forma$o e mobilizaçào pata a defesa do meio ambierrte;

)Q(rI - manter intercâmbio com entidades púbricas e pdvadas de pesquisa e de atuação do
mcio ambiente;

)O(III - convocar audiências púbücas, quando necessáús, oos terÍnos da lgisraçâo viçnte;

XXW - propot e acompanhar a recuperação de artoios e matas cilia-res;

)OÕy' - promover medidas de prwenção do ambiente natural;

XXVI - promover medidas de combate à polü$o ambientar, Escalizando, diretamente ou
por delegação, seu cumpdmento;

XXVII - Iicenciar a exploraso das jazidas de substân<ias mioerais de emprego imediato na
construçào civil e contola! a sua conformidade com as disposiçôes f"gais p"rtioe;al

)O(\III - administrar as resewas biológicas municipais;

)O(IX - fiscalizar a execudo de ateros sanitários;

)O(X - proietar, consmrt e zelar rr:la conserva$o e manuteoÉo dos parques e áreas de
preservaçào ecológica;

!?O - plopor e executar ptograrÍBs de poteçào do meio emtriente do Município,
contdbündo para a melhoú de suas condiçôes;



ESTÁDO DÂ PÂRÂÍBA
PREFEITURÂ MUNICIPÂI- DE, ÂREIA DE BÂRÂÚNÂS

GÁBINETE DOPREFEITO
)oo(II - Íiscalizar âs questões r.igadas ao meio ambiente, operacionalizando meios para a

sua. presewaÉo, nos aspectos relationados com o san€ârneoto, tratâmeÍlto de deietos, reciclgem
ou industdalizaSo do lixo urhano;

- _ 
>OOglI - promover medidas de preservaçào da flora e da fauna, aniculando_se com

entidades 
- 
púbücas ou privadas, nacionais ou intemaciornis, paralelas a sua ára de atuação,

objetivando o pleno descrnpelüo de suas atribuiçôes;

- formular planos e coordenar a política municipal de turismo e supewisionar sua
execuçâo;

. - tO(V forrnular planos e progr.Íras em sua área de competência ob,seryando as diptrizes
gerais de Govemo em articulaçâo com a Secretarà Municipal de Finengs, planei""-r," . à;;;;

. TOl'1 - propor a política muniopal de nrdsmo e demais planos, progrâmas e projetosmunicipú relacionados com o apoio e o incentivo ao tudsmo;

)OO /II - pmpor calenüdo oficial de eventos turísdcos do Município;

)O() alII - implementar e cootdenar a execu$o da potitica municipal de tudsmo;

X)O(D( - planeiar, promover e avaliar o desenvolvimento do nrrismo no Município;

XL - promover e dirtrlgar os produtos turísticos do Municipio;

XLI - propor noqnas relarjonadas ao estímulo e ao desenvolvimento do turismo, noâmbito de sua competêrr<ia;

'LII 
- exercer a supervisào das atividades dos órgâos e das entidades da sua área de

comPetenÕa.

Paágnfo único - pan o funcionamento da estrutura hásica da Secreada Municioal deMeio Âmbiente e Turismo, 6cam càdgs os catgo§.o- 
".o..."porrdàã;;-;;:;;:;r;;constântes no Ânexo I da pteserrte I_ei Complementar.

CÂPÍTULO)OOü
SECRETÁRIÂ DE CULTURÂ. ESPORTE E IÁZER

Árt. 49 - Â Secretaria Municipal. de Cultura, F5p6ns e Lazer, compete a formulação e
execução de .ma política de desenvorvimento culturar, Esporte e l-azei.r, p"r...à com 

",ouúas esferas dos govemos, estadual e feded e .À o, otg"oi.mos, e entidades
tepresen tativas da sociedade:

_ I - progamar, executâÍ e divulgar a. rcdizzçio de eventos curturú e arúticos deintetesse pata a poluçào;
II - Âpresentar relatódo 

"" :.gr". competeÍrte muoicipal dispoodo sobre a situaçàodos bens de valor artístico e cultid prcservando-o .oiro meio de investimento aoturismo;
III - Promover, em data especíEca, a execução e divulgação de eventos cultutais,

artísticos, desportivos e de laser, Éus.ando apoio dàs 
".,or"" .ü economia ,,"riad E *"realinçào;

, lf- Proq91e apoiar a organização de feiras, congressos, exposiçôes e eventos artísticoscultur-al possibilitando promover a economi- d6 \.{,rã.çi",
V - coordenar, incentiva: e apoiar as açôes do d."párto .o-o um todo;VI desenvolver atiúdades e púticas opâ.tio". nas div,ersas modalidadcs

para crianças, adolescentes, adultos e idoios;
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VII - articular a elabotação da ptogtameção de espotte e lazet nas escolas municipais;
VIII - realizar campeonâtos, tomeios e outros certâmes de categorir" diversas do

despoto amador;
D( - executâ.Í, flo Município, as diretrizes nacional de culturq desporto e lazer.

Parâgrúo rirrico - Para o funcionamento da estrutura hÁsica da Secretaria Municipal rte
Cultura, Esporte e l,az.er Ecam criados os caÍgos com a cotrespondência de nível e
remunereçâo constaires no Ánexo I da presente Lei Complementar.

TÍTULo )ooüI
Dos Conselhos Muaicipal e das Cornissões

Ârt. 50o - Os Conselhos Municipú, serão criados ou reestrutuÍâdos por leis
específicas e regulementados por decreto do Poder Executivo, e estarão vincrrlacloi a suas
respectivas Secretadas, conforne coostâm na Estrutura Ádministrativa da prefeitura.

I - Os Cooselhos Municipais são instnrmentos de legitima$o, participaSo e
transparàcia da gestão pública municipa!

II - Os Conselhos Municipais asseguÍâm eficiência
social adminÀtativa e poütica à 2rlminis6aç[6 6unicipal;

III - Os Conselhos Muniopars são formas de erpressão da gestão participativa,
para garanú e çstâo dernocrática da cidade e do mmicÍpio-

Âtt. 51" - As Comissôes serão constituídas por potaú do poder Executivo.

Ârt. 52" - A Comissão Permanente de Licita$o é "m ótgao de deliberaçâo coleúa,
vinculada- à secretada Municipal de Âdministação, e tem poi competência processar e

i{gr. ^ licitaçôes para compras, serviços e obms e úenaçáo de bens da Âdministaçào
Municipal de acordo com a tegislaçào viçnte.

§ 1" - Â Comissão Permanente de ücitação é formada poÍ, no mínimo,03 (trê$
membros, nomeados pelo Chefe do Poder Executivo, confonrre a legisla@o vigente.

§ 2 - Â investidura dos membros das comissões permanentes nào excederá a 01
(um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma comissão no
período subsequente-

TÍTULO V
DO REGIMENTO INTERNO

e eEcácia técnica,

Ân. 53" - Deoeto do Ptefeito, no prazo de noven
dcsta I-ei, b"ixeta o Regimento Interno da Prefeitwa.

§ 1' O Regimento IÍrtemo especi-6cará:

ta dias contados da viçncia
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I - as atribuiçôes dos ocupantes de funções de CheEa
II - as nomas de tabalhos que não constituem disposições em separado;

III - ouras disposições.

_ § 2. - O Prefeito poderá deleger competênciz aos ocrrpântes de frmções de
Che6a para despachos decisórios, exceçâo feita às seguintes atribúçôes:

I - San$o, promulgaçâo e veto de [ris;
II - Provimento e vacâncie dos cargos públicos;
III - Convocação oÍrâordin;;^ dâ Câmam Mrmicipal;
lV Àdmissão e contretâÉo de servidores;
V - Cúção, alteração ou extinçâo de órgãos; \rI - Aprova$o de concortêncà;
VII - Expedição de decetos; VIII - Celebreção de convênios;
IX - Deceta$o de desapropriação;
X - Âbemrre de créditos adicionais;

. XI - Concessão de explora$o de serriço público autorizedo pela Câmara
Municipal;

XII - Aüenaçào de bens móveÀ peÍtencentes ao patrimônio do Município;
XIII - Determinat'o da abertura & sindicâocà e instautaÉo de

processo adminisuatir-o;

XIV - Outros atos que devam ser obietos de decreto.

TÍTULovI
DOS CÀR@S E FUNÇÕES

Ân. 54o - O Quadro de Pessoal da prefeitura Mmicipal é composto por cargos
de provimeoto efetivo e cargos dc provimeoto cm comissão.

Árt. 55o- Ficam criados os cârgos de ptovimento em comissão e sua nomencratura
e a qrrendd2ds e remuneraçào, que são os corlstântes no Anexo I a esta I_ei que é parte
integrantc desta.

Àrt. 56o - Â edmissào de titulates pâra os cargos cúdos pelo o artigo anterior será
de üvre escolha do Prcfeito M,nicipal bem como, aiua exoneraçâo, na foána prevista nahi Orgânica do lr{unicípio.

Ârt. 57" - fica instituída 
'ma 

gratificação de funções ao servidor efetivo nomeado
pârâ exercer câÍgo de provimento em comissão, denominada de FG - Frmção Grati6cada
cm até 100o/o (Cem por cento), calqüda sobre o seu vendmcnto de Scrvidor Efetivo-

- Pxâgr-afo único - A grati6caçâo â que se refere o caput do Ârtigo 42, rrào podeá
cxceder ao fixado no Ânexo I, ao Servidor Efetivo designado 

" oáprr-o .".g., d"
pro'imento em comissào, e que tenlam optado por seu salárià de Êrncionário efctivo.

Ârt. 58" - Â remuneração dos cargos de ptovimento em comissào ctàdo por esta
Lei, e que não seia do Quadto de Servidor Efetivo se"á em parcela ri'ica" denominado de
subsídio, conforme o § 4/ do Ârt.39 da Emenda Constitucional no 19, de l99g.

Ârt. 59" - O valor do subsidio mensal âtribúdâ aos servidores ocupaf,tes ,r calgos
cúdos por esta Lei, será 6xado na forma do Anexo I
alterada mediante nova autodzaçào Lcgislativa-

que é partc integrantc desta, cnte



Ârt. 60o- Â Junta do Serviço Militar reçr-se-á por normes emanadas pelo
Ministério do Exercito e terá um Secretário indicado pelo preieito Municipel

Ârt. 61"- Â Estrutura Âdministrativa estabelecida nâ presente I-ei entrará em
funcionamento gradudmente, à medida, em que os ótgàoi que compõem forem
implantados, seg,ndo as conveniências da administra$o . 

". 
di"poóilid"d., ã. ,"*.or.

Pau;âgafo Único - Os elementos humenos e matérias do ógâo extinto 6carào sob a
tesponsabi[dede do ora cdado, cóendo ao seu titrür á designaçâo e distribúção dos
mesmos.

TITULOYIII

Das Disposições

^fi. 
62" - Pera fazer a Íeestn.rturâção adminisrativa prevista nesta Lei, 6ca o poder

Executivo autorizado a abdr, atmvés de lei e Decreto, cráütos adicionais, especiú e
extmordinários ao orçamento Fiseal, com reo,so do tesouro e de outras fontes, até limite
dos seldos das dotaçôcs constantes do orçamento de 2022, refetentes aos órgâos
municrpais extintos, temaneiados e/ou alterados em sua denominação, atribúçôls .
vinculaçôes institucionals e ern seus tespectivos progrâmas de ttabalhos.

§ 1" - Ficam igualmente autorizados a remaneiat as dotaçôes orçamentárias dos
órgàos não tatâdo nestâ Lei para os que os substituírem ou que tenham absorvido as
competências princpas de atua$o.

. 1", 6i" - Os catgos comissionados e as firnçôes gratiicadas peÍencentes ao
quadro de servidores do Mrgisl!1i6 são consrantes na l_ei Municipal N" 24;/2O1g.

Art: 64'- Ficam revogrda< a ki Municipal N" 200/2015 e todas as disposiçôes
legais que dispôe a cfuçào ef ott frrnçôes púbhcas à pref.it rra Muichal.

Ârt. 65" - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposiçôes contÍarias.

ESTÂDODÀPÂRÂIBÀ
PREFEITI]RÁ MTJNICIPAL DE AREIÂ DE BARÂÚTNAS

GÁ,BINETE DO PR.EFEITO

TÍTULO \rII
Da Implantação da Estrutura Administrativa

Gabinete do Prefeito Municipal de r\reia de Barerinas, 17 de maio & 2023.

lJ"* o qFe"^u -.?^^t1 /"Jú;l'
ÂNTONIO 6ENOTIUO DUARTE MACEDO

PRI]FEITO CONSTITUCIONÂI,
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ANEXO I

GABINETE DO PREIFEITO

Secretário de Gabinete do Prefeito

Procurador Geral do MuoicÍpio

Assessor Jurídico da Procuradoú

Controlador Ge ral do Municipio

Âssessot de Imprensa

(loordenador Progtama Renda tiamiliar

Coordenador do Cerimonial e Soleoidade Oficial

,\ssessor de Gabinete do Prefeito

Âssessor 'Iécnico

CC.1

CC-1

CC.1

CC-I

CC.4

CC-5

CC-5

CC4

CC-4

01

0l

02

01

02

01

01

02

02

4.000,m

4.000,00

4.000,00

4.000,00

1.212,U)

7.212,U)

1.212,U)

1.212,U\

1.212,U)

SECR,ETARIÂ MTJNICIPAL

ADMTNTSTRÂçÃo r rr-eunlÂMENTO

de Â dministraçào e Planejamento

Secretário Executivo

Secretfuio da Junta Senriço Militar -JSlví

DiÍetor do Setor de Recunos Hurnanos

Sccretário CC-I

(.c 2

CC-1

CC-3

0l

01

01

0t

4.000,00

2.000,00

1.212,00

1.212,U)

SIMBOLO QUAN VENCIMENI

o

CARGO. SÍMBOLO, OUANTIDÂDE E VENCIMENTOS

CARGO
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Diretor do Sctor de Material e Patrimôoio

Diretor do Setor dc Serviços Gerais

Âsscssor de Gabinete da Secretaria

;\sscssor 'I'écnico

cc-3

CC3

CC-4

CC-4

01

01

01

02

1.212,Ut

1.212,(n

1.212,{yt

1.212,4)

SECRETARIÂDE FINANÇÂS

Diretor do Setor de Cadastro g pisr-liz2çlo

Triburári^

Âssessor'I'écnico de Contabiüdade

Âsscssor de Gabinetc da Sccretaria

Secretário de Finanças

Secretário Execudvo

Tesouteiro

Âsscssor 'fécnico

CC-1

CC-2

CC1

CC.3

CC2

CC,4

CC-4

01

01

0l

0I

()l

0l

01

4.(X)0,00

2.m0,00

4.000,00

1.212,(n

2.ün).0()

1.212,(n

1.212,U)

SECRETARIÀ MT]NICIPAL DE EDU

Diretot do Setor de F)ducação Inf"nfil e Pré Escolar

Diretor do Setor de Educação do Ensino

Fundamental

Diretot de Ginásio de Esportes

Diretor da ÂIimentação Escolar

Assessor de Gabinete da Secretaria

Âssessor 'Iécnico

Sectetário de Educação

Secretário Exccutivo

CC-1

cc-2

CC,3

CC-3

CC3

CC3

CC-4

CC-4

()l

01

0l

0l

0l

01

0l

04

4.000,00

2.000.00

1.212,(n

1.212tn

1.212,00

1.212,00

1.212,00

1.212,00
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SECRETARIÀ MUNICIPAL DE E

Secretário de Saúde

Secretário Executivo

Ditetor de Unidade Mista de Saúde

Diretor de Posto Médico

Diretor da Centrd Farmacêutica

Coordenador da PromoÉo de üúde Riblica

Coordenador de VigilâÍrciâ Senitárà e Zoonoses

Coordenador de Vigilância Epidcmiológlca e

Controle de Doenças

Coordenador do Núcleo de lnfomnção, Educa$o

e Comunicação Social

Coordenador do Sctot de MarcaÉo de Consulta

Cootdenador do Núcleo dc Saúde Ilucal

Coordenador do Núcleo do Programa Saúde da

Famíia - PSF

Coordenador do Núcleo Planeiamento e Estaútica

Coordenador do Núcleo do Izbotatório Muaicipal

de Saúde Pública

Co<.rrdenador do Núcleo I\{atemo-Infantil e

Âdolescência

Âssessor de Gabinete da Secretada

Assessor 'fécnico

CC.1

CC-2

CCE-3

CC,3

CC5

CC.5

CC-5

CC-5

CC-5

CC-5

CC5

CC-5

CC-5

CC.5

CC-4

0l

01

0I

01

0t

0l

0l

0t

01

0l

01

01

01

01

02

01

02

4.000,00

2.ü)0,00

1.212,U)

1.212,U)

1.212,00

1.212,00

1.212,UJ

1.212,4)

1.212,U)

1.212,U)

1.212,(n

1.212,00

1.212,N

1.212,00

'1.212,U)

1.212,00

1.212,00

SECRETARIÂ MUNICIPAI DE

CCE-3

c(: 4
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ASSISTÊNCIA SOCIAL E TRÂBÂLHO

Secrctário de Âssistência Social e 'I'rabalho

Dirctor dc Àção Social c Cidadania

Coordenadot do Núcleo de Programa de Âpoio à

Criança e ao Âdolescente e ao Idoso e Deficiente

Cootdenador do Núcleo de Programas de Inclusão

§6giâl g CldâÍl^ni^

Coordcnadot de Àpoio a Comunidade

Âssessor de C,abinetc da Secretaria

Secretário Executivo

l)irctor do l rabalh<>

Âsscssor Técnico

CC-1

CC-2

CC-3

CC.5

CC-5

CC-4

CC-4

01

01

01

01

01

0l

0l

01

0l

4.000,(n

2.fim,00

1.212,(\0

1.212,00

1.212,N

1.212,0r)

1.212,U')

1.212,U)

1.212,00

SECRETARIÂ MT]NICIPAI DE

INFRÀESTRUTURÀ SERYIçOS URBANOS

E HABITAÇÃO

Secretário de InÊaestnra, Transporte, Seriços

Urbanos e Habitação

Secretátio Executivo

Diretor de Cemitério

Diretor de Obtas Públicas e Posturas

Diretor de Serviços Urbanos

Diretor dos Serriços de Esttade e Rodagem

Diretor de Habitação

CC.1

CC-2

CC,4

CC3

CC-3

CC.3

CC.3

0l

0l

01

01

0l

01

0i 4.000,00

2.000,00

1.212,00

1.2'12,00

1.212,ín

1.212,0{\

1.212,0{l

CC3

CC.5
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1.212,(n

1.212,tn

1.212,(n

CC-(r

CC.4

C-C 1

CC-6

01

01

0l

02

,\dministrador de Mercado Púbüco

Âdministradot de Matadouro Público

Âsscssor de Gabinete da Secretaria

Âssessor 'fécnico

SECRETARIA MUMCIPÂL DE

TRANSPORTE

4.000,00

2.000,00

1.212,U)

1.212,(n

CC-1

CC-2

CC-3

CC-4

cc-4

01

01

02

02

01

Âssessot de Gabinete da Secretaria

Secretário de'I'ransporte

Sccretário Iixecutivo

Diretor de 'liansporte

r\ssessor 'fécnico

SECRETARIÀ MUNICIPAL DE

AGRICULTURÀ ÀBASTECIMENTO E

IRRIGÀÇÃO

4.000,00

2.000,00

1.212,m

1.272,U'l

1.212,UJ

1.212,00

01

01

01

0l

01

0l

CC_1

cc-2

CC,3

CC_3

(:c-4

CC-4

Secretário de Àgricultura" Âbastecimento e lriga$o

I)iretor de Âpoio eo Pequeno Ptodutot Rural

I)iretor tle Recursos Hídricos

Assessot de Gabinete da Secretana

Secretário l']xecutivo

,,\ssessot Técnico

SECRETÂRIÀ MI.]NICIPAL DE MEIO

ÂMBIENTE ETURISMO

01 4.000,00CC-1Secretário de Meio Âmbiente e Tudsmo

1.212,ín

1.212,U)
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. Or su!útix d6 ScdErííix rÁ,úkiFis e 
^diErG 

,,i, &rtu ca Li MÜnicipd coífaGê dilpdo oo .n, 29, v!, dâ CGíit!&ao

Fedcral, ó po&do s rhendar ..id. $.&tê"io, I:âo Pd. $,.1 ntu o.ln,-r tÉ trbch

Gabinete do Prefeito Muaicipal de Areia de Baraúnas, 17 de maio de 2023.

/Ár o Slr'Y',' )^'J' /'"à(
ÂNTONIO G,E,NONTTT,TO DUÀRTE MACEDO

PREFEITO CONSTITUCIONÂL

Secetário Executivo

Diretot do Meio r\mbiente

Diretor de Turismo

Ássessor de Gabinete da Secretara

Assessor Técnico

CC-2

CC-3

CC-3

CC4

CC-4

0l

01

0l

01

01

2.000,00

1.212,(n

1.zrzm

1.212,4J

7.212,40

SECRETÂRIÂ MUMCIPAL DE CULTURÂ

ESPORTE E IÁZER

Secretário de Cütura, Esporte e Lazer

Secreúrio Iixecutivo

I)tetor de Cultua

Diretor de Esporte

I)iretor de Eventos e f,azer

Âssessor de Gabinete da Seceta'i"

Assessor T&:rico

CC1

CC-2

CC-3

CC-4

CC-4

CC-4

0l

01

01

01

01

01

0l

4.000,00

2.000,00

7.212,40

1.2r2,(n

1.212,(n

1.212,N

1-272,00

CC_3


